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  SOBRE OS AUTORES




  OUTROS LIVROS DOS AUTORES




  REDES SOCIAIS




  CRÉDITOS




  PREFÁCIO




  Como prefaciar uma coletânea tão densa e provocativa como esta? A apresentação dos organizadores já diz de seus pressupostos e já nos provoca ao enunciar que temos necessidade de “pesquisadores e cientistas que não sejam enfarados ou distraídos”. Ou seja, os personagens da ciência, os que fazem pesquisa, são chamados a uma consciência, a uma saída de sua alienação sobre seu fazer. Desenvolvem pesquisas como rotina, como carreira, para manter emprego, para contar em avaliações externas (o mais das vezes, estéreis do ponto de vista da ciência propriamente dita)? Ou fazem-nas com compromisso claro com um tipo de cultura que busca elementos que possam se articular para a melhoria da vida humana?




  Percorrer os textos deste volume entusiasma, pois contribui para nos formar, informando e refletindo criticamente sobre as questões postas: do contexto às teorias, das práticas aos métodos, das linguagens à escrita. Uma contribuição à formação do pesquisador em educação, num momento em que se está discutindo a banalização do conceito de pesquisa e a rarefação conceitual dos trabalhos realizados; sobretudo, quanto às dificuldades de leitura e interpretação de obras que marcam momentos-chave de reflexão sobre os processos educacionais em seus diferentes ângulos. E sobre a pouca formação relativa a maneiras de pensar e aproximar-se do real. Nas atividades de pesquisa, no exame de artigos propostos, nas bancas de qualificação ou de defesa de mestrado e doutorado, esses sinalizadores aparecem e causam perplexidade.




  Estamos vivenciando problemas nas lides e na formação para pesquisa, justamente num momento de grande expansão do ensino superior e das pós-graduações. Parece que se repete neste nível, e nas formações para a pesquisa, o mesmo problema que temos na educação básica: expansão com problemas de qualidade, inclusão confrontada com qualificação adequada. Os autores desta coletânea se engajam num caminho de procura para a superação dessa dicotomia perversa, dessa situação de iniquidade no acesso ao conhecimento e na possibilidade de produção de conhecimentos mais densos e relevantes para os processos socioeducacionais.




  Observemos que, no contexto acadêmico, estamos nos defrontando, de um lado, com esse desafio, e, de outro, com o emergir de tendências epistêmicas e analíticas, com novos delineamentos e perspectivas investigativas, sinalizando o movimento de transição sociocultural e científico pelo qual passamos. Nessas condições, a formação de novos pesquisadores se torna questão que demanda cuidados e iniciativas diferenciadas. Mostram-se, então, na reflexão dos pesquisadores mais experientes da área da educação, algumas perplexidades, quer ante a formação básica das novas gerações, quer ante a formação em pesquisa e para a pesquisa. Essas perplexidades vêm se apresentando numa história que se constrói numa transição social e cultural que escapa aos planejamentos e aos desejos dos mais variados nichos de poder, sejam eles institucionais ou intelectuais. Porém, a formação de novas gerações não pode ser deixada sem as balizas que por séculos o processo civilizatório humano construiu. As ciências, em seus conhecimentos e investigações, não deixaram de lado, e nem poderiam deixar, sob pena de paralisar ou perecer, suas bases constitutivas, pois é delas e com elas que nascem alternativas para o pesquisar e o explicar.




  Na produção da pesquisa, nem todas as áreas são comparáveis. Há diferenças substanciais. Na área da educação, há que se considerar discussões anteriores, problemas de fundo, tipos de argumentação. A realização e a apresentação da pesquisa requerem tempo, domínio de referências, construção de referentes e desenvolvimento de habilidades analíticas. Sobre o aspecto da formação, hoje, com a aceleração do tempo dos cursos, com as exigências de produtividade, o docente-pesquisador-orientador enfrenta vários dilemas: como formar bem nessas condições? Como formar bem numa corrida contra o tempo? Como formar bem com a formação que os alunos têm? Com o tempo pessoal de que dispõem? Com o tempo de que ele próprio, formador, dispõe?




  A formação de pesquisadores ou de “mentes pesquisantes/pensantes” tem de estar integrada a uma vocação institucional, a uma cultura institucional e de grupos que busquem e valorizem a construção de novos conhecimentos. Além de tempos adequados, precisamos de uma cultura de “curiosidade autêntica”, de “dúvida permanente”, de “consciência dos limites do que se estrutura como conhecimento”, uma cultura de busca continuada de compreensões sobre nosso dinâmico mundo. O tempo para maturar uma formação em ciências humanas e sociais parece não ser compatível com os tempos burocráticos sinalizados, por exemplo, pela avaliação dos programas de pós-graduação entre nós. O tempo de leitura e reflexão necessário a uma boa formação avançada não se torna viável nos prazos impostos para titulação. O impacto desse “encurtamento” formativo não é trivial. Com a corrida temporal da produtividade, cria-se um espectro reducionista dos significados dos processos educacionais e culturais, comprometendo também o sentido da atividade científica, reduzindo-a a produtos, o mais das vezes, fragmentários, alijando de sua consubstanciação os processos de pensar – refletir, duvidar, contrapor, reconstruir, construir – numa temporalidade que não é a da fábrica.




  Os desafios formativos relativos às novas gerações de pesquisadores estão nessas confluências de fatores. Os textos aqui apresentados se alinham nessa perspectiva: adensar a formação de pesquisadores, formando consciências investigativas compromissadas com o conhecimento e seu papel social.




  Bernardete A. Gatti




  PRÁXIS DA PRODUÇÃO E DA VEICULAÇÃO


  DO CONHECIMENTO: UMA APRESENTAÇÃO




  Lucídio Bianchetti


  Paulo Meksenas




  Cada século trazia a sua porção de sombra e de luz, de apatia e de combate, de verdade e de erro, e o seu cortejo de sistemas, de ideias novas, de novas ilusões: em cada um deles rebentavam as verduras de uma primavera, e amareleciam depois, para remoçar mais tarde. Ao passo que a vida tinha assim uma regularidade de calendário, fazia-se a história e a civilização, e o homem, nu e desarmado, armava-se e vestia-se, construía o tugúrio e o palácio, a rude aldeia e Tebas de cem portas, criava ciência, que perscruta, e a arte que enleva, fazia orador, mecânico, filósofo, corria a face do globo, descia o ventre da Terra, subia à esfera das nuvens, colaborando assim na obra misteriosa com que entretinha a necessidade da vida e a melancolia do desamparo. Meu olhar, enfarado e distraído, viu enfim chegar o século presente, e atrás dele os futuros. Aquele vinha ágil, destro, vibrante, cheio de si, um pouco difuso, audaz, sabedor, mas ao cabo tão miserável como os primeiros, e assim passou e passaram os outros, com a mesma rapidez e igual monotonia.


  Machado de Assis, Memórias póstumas de Brás Cubas




  





  Sempre começamos um novo livro com a seguinte questão:


  o que unifica os materiais que o autor reuniu nele?


  Lindsay Waters, Inimigos da esperança. Publicar,


  perecer e o eclipse da erudição




  Na epígrafe que abre este livro, Machado de Assis revela as contradições que perpassam séculos com sua porção de sombra e de luz, de apatia e de combate, de verdade e de erro, e o seu cortejo de sistemas, de ideias novas, de novas ilusões. Seus dizeres enaltecem feitos humanos e, outrossim, indicam fazeres que desumanizam. No cenário de elaborar a história nos entretivemos sempre com a necessidade da vida e a melancolia do desamparo. A ciência não teria aqui a sua parcela de culpa? Nesse caso, por que insistimos em fazer pesquisa e por que a ensinamos? Ora, porque ainda sonhamos com uma ciência que perscrute. Mesmo partícipes de uma história que se arma, é possível ser audaz e sabedor; redescobrir a importância de ir mais devagar com a ciência e somá-la com a arte, a fim de contribuir, mesmo modestamente, para que este século seja menos destro e miserável. Para tal, precisamos mais do que ciência e pesquisa! Carecemos de pesquisadores e cientistas que não sejam enfarados ou distraídos.




  Lembrando a segunda epígrafe, poderíamos nos perguntar: será que os fios com que os capítulos foram tecidos formam a tessitura que projetamos? O que unifica ou onde está a unidade nessa diversidade de autores, de temas e de abordagens? Em termos teórico-metodológicos, não é o alinhamento nem a soma unívoca que garantem uma unidade, porque a simples visita aos títulos dos textos nos desautorizaria a falar em convergências. Entendemos, por outro lado, que a unidade possa dar-se no diálogo com diferenças, uma vez que a contradição de perspectivas teóricas aparece como condição do exercício da crítica na vida acadêmica, produzindo um campo do conhecimento que se faz dialético. Ao propor e organizar esta coletânea, preocupou-nos muito mais a questão do processo da pesquisa e da escrita que a provoca do que uma unidade que poderia ser mais uma pretensão do que uma realidade. Estivemos vigilantes para não sermos presas do ecletismo e, de outra parte, para não sucumbirmos ao dogmatismo.




  Com estas palavras iniciais, pretendemos provocar o uso do que esta coletânea dispõe. Em primeiro lugar, destacamos que é dividida e organizada em três partes, reunindo 17 estudos de 20 autores. Teoria e contexto contém análises centradas nas políticas de ciência e pesquisa; nas tarefas da intelectualidade e nos problemas que decorrem da prática científica quando esta é pensada na dinâmica social. Método e prática reúne reflexões que ensejam debater e socializar diferentes metodologias e técnicas de pesquisa no âmbito das ciências humanas. Por fim, Escrita e projeto agrega à discussão os escritos que qualificam os leitores nas possibilidades de redação, organização e apresentação de textos científicos.




  Resgatando a ideia de que a institucionalização da educação e a sua democratização no Brasil se devem a uma ação política de setores organizados da sociedade sobre o Estado, Silke Weber brinda o leitor com uma análise de conjuntura em que destaca as políticas públicas de expansão do ensino e da universidade no enlaçamento com a ciência. A par disso, traça um oportuno quadro acerca das condições sociais em que se afirmam os diferentes programas de pós-graduação no país. A seguir, Ari Paulo Jantsch inicia com a defesa da universidade, pelo resgate de seu caráter público, para criticá-la no papel de coadjuvante do processo de formação do capital. Logo tece oportunas considerações do ato teórico-metodológico da construção de conceitos pelo diálogo que estabelece entre Hegel e Marx. O texto de Paulo Meksenas, por sua vez, aborda as relações de classe que permeiam a atividade dos intelectuais, como uma categoria inserida em processos de institucionalização do conhecimento vinculados ao exercício do poder, para pensar a dimensão dogmática que se faz presente na ação científica. Roberto A. Follari baseia-se na crítica aos modelos quantitativos de pensar a ciência e apresenta a defesa de uma pesquisa antipositivista. Por meio de um belo resgate do significado da Escola de Chicago, entre outros sistemas de pensamento e metodologia que aborda, esse autor indica a possibilidade do diálogo crítico da pesquisa de orientação qualitativa com aportes originários do marxismo. Depois, segue-se o estudo de Ione Ribeiro Valle, que destaca os princípios da sociologia de Pierre Bourdieu, informando o leitor das possibilidades de pesquisar a educação da perspectiva da teoria social aliada à ação e, por isso, contribuindo para o estabelecimento das virtudes de emancipação. A contribuição de Alexandre Fernandez Vaz segue dentro da perspectiva que recupera a relação entre o intelectual, a sua produção acadêmica e o contexto histórico de sua atuação. O autor destaca aspectos da obra de Adorno, na sua inter-relação com a Escola de Frankfurt. Após a leitura desse estudo, o leitor sente-se qualificado e provocado a perseguir novas questões acerca do significado da pesquisa. Encerrando a primeira parte desta coletânea, Celso João Carminati e Paulo Meksenas debatem a tensa e contraditória relação entre fazer pesquisa e estabelecer verdades nos âmbitos da ciência e da vida cotidiana.




  Na continuidade, Método e prática inicia-se com o estudo de Gilson R. de M. Pereira e Maria da Conceição Lima de Andrade, que resgatam experiências na organização de grupos de pesquisa como uma possível e eficaz estratégia de produção e socialização do conhecimento nos programas de pós-graduação em educação no Brasil. A esse estudo, sucedem-se outros três na abordagem de diferentes métodos da pesquisa empírica: Giselia Antunes Pereira e Nilza Maria Vilhena Nunes da Costa problematizam os estudos de caso, chamando a atenção do leitor às diversas definições que ora enfatizam a metodologia, ora o objeto de pesquisa. Apresentam ainda uma análise dos estudos de caso com base em exemplo empírico. Já Elizeu Clementino de Souza e Liane Figueiredo Soares discutem as histórias de vida, ressaltando as biografias educativas e a sua utilização na pesquisa e na formação em educação, no contexto das transformações dos métodos e procedimentos de pesquisa que estão vinculados à pesquisa qualitativa. Francisco das Chagas de Souza, em seu estudo sobre a teoria das representações sociais em contextos educacionais, recupera as teses do positivismo e aponta para a construção do sujeito coletivo como um exemplo de metodologia inserida nesse paradigma da pesquisa. Fechando a segunda parte, temos o criativo texto de Antonio Zuin, que constata que o cotidiano da relação professor-aluno em nossas universidades guarda sinais de intensos conflitos. Destaca a possibilidade de a pesquisa tomar o sítio de relacionamentos Orkut por objeto, a fim de elucidar os motivos pelos quais os alunos desenvolvem uma imago aversiva de seus mestres.




  A terceira parte – Escrita e projeto – começa com uma reflexão acerca dos elementos inibidores e facilitadores do processo de escrita. Nessa análise, Lucídio Bianchetti destaca experiências localizadas na pós-graduação e convida o leitor a pensar na trama que se estabelece entre pesquisar, produzir e socializar conhecimentos – portanto, pesquisar como processo de escrita e de publicação. Na sequência, o estudo de Ana Maria Netto Machado explora as determinações do que designa como pânico da folha em branco, baseada na psicanálise, mostrando de que maneira e com que estratégias o medo de escrever pode ser superado, quando se amplia a compreensão do que está nele implicado. Gilka Girardello contribui para a reflexão do processo da escrita em meio acadêmico com a apresentação de múltiplos olhares teóricos, com destaque para alguns exemplos originários da linguística, da semiótica, da teoria literária e da psicanálise. Toda a discussão proposta perpassa o filtro realizado pela prática de docência e de pesquisa da autora. O texto de Ivanilde Apoluceno de Oliveira traduz de modo acessível os procedimentos necessários à elaboração de projetos destinados à iniciação científica. Enfatiza os problemas e faz propostas que evitem imprecisões de objeto, de método e até de circunscrição conceitual. Encerrando este livro, o leitor tem “A forma em evidência: Estilo e correção em trabalhos acadêmicos”, de Maria Tereza de Queiroz Piacentini, com uma qualidade inédita em publicações que tratam da metodologia científica, porque é centrado no aprimoramento da escrita pelo domínio de questões cruciais e que fazem parte de nossa língua nacional.




  Assim, esses autores formaram um coletivo na busca de algumas possibilidades do conhecimento, agora tornadas públicas. A cada fio lançado por um autor, outro o apanha, entrelaça as ideias e também o lança ao seguinte; assim se tece esta obra, também por sua leitura de um a outro e que intenta a mediação com as práticas no ofício de aprender e ensinar a ciência lavrada com a pesquisa.




  Florianópolis, Ilha de Santa Catarina, dezembro de 2007




  PARTE 1


  TEORIA E CONTEXTO




  1


  EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL[1]





  Silke Weber




  A abordagem de uma temática tão ampla como educação, ciência e desenvolvimento social requer enfrentar o desafio de indicar relações estabelecidas entre esses termos no Brasil a partir dos anos 1980. Assim, o texto enfocará sucessivamente educação, ciência e desenvolvimento social, visando explicitar ainda, preliminarmente, teias que os relacionam, suas influências recíprocas, seus impactos e desafios. E essas teias são de três ordens – sociedade civil, sociedade política e instância acadêmica. Importa, portanto, iniciar pela educação.




  Algumas questões da educação no Brasil




  Talvez seja lugar-comum afirmar que o debate sobre a educação no Brasil tem se caracterizado pela adoção de princípios gerais formulados no mundo ocidental, mas raramente se demonstra que tais princípios com frequência se transformam em bandeiras de luta que passam a congregar diferentes setores da sociedade para a sua materialização, muitas vezes gerando focos próprios. Basta lembrar, por exemplo, o dispositivo constitucional de obrigatoriedade do ensino primário formulado em meados do século XIX, num contexto escravocrata e predominantemente rural, e que perdurou como reivindicação por mais de um século. E a sociedade à qual a educação escolar está a serviço soube bem, no decorrer desse tempo, explorar suas potencialidades, porém raramente configurando-se como efetiva portadora ou indutora do seu processo de democratização. Essa vertente somente pôde ser ampliada com o avanço da luta democrática, em cujo contexto houve a institucionalização da pós-graduação em diversas áreas, contraditoriamente iniciada em plena vigência do período autoritário, e que se tornou instância geradora de conhecimentos substantivos para a concretização da função política do processo educativo.




  Com efeito, a democratização do acesso à escola, consubstanciada na obrigatoriedade escolar dos 7 aos 14 anos “porque lugar de criança é na escola”, somente veio a ocorrer quase 150 anos após a promulgação da Constituição de 1834, ocasião em que foi estabelecida a obrigatoriedade do ensino primário. Entretanto, a expansão crescente das oportunidades educacionais se deu quando as diferentes regiões do país conseguiram de algum modo integrar-se ao modelo urbano-industrial em consolidação no país, e também quando se aprofundou a vivência democrática. Ter conseguido escolarizar 96% das crianças em idade escolar no final dos anos 1990 e expandido significativamente o acesso ao ensino superior não indica, no entanto, que alunos e estudantes, de fato, aprendam aquilo que a sociedade, calcada em conhecimentos desenvolvidos pela instância acadêmica, estabelece como fundamental nos respectivos currículos. As avaliações periódicas do desempenho escolar e estudantil realizadas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), pelo Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e pelo Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) têm trazido a público o grau de aprendizagem promovido pelas escolas e instituições de ensino superior (IES). Tais resultados suscitam esforço para a compreensão dos elementos que interferem nesse processo, especialmente no nível da educação básica, sobretudo no ensino fundamental. E, assim, a contraposição de fatores intraescolares – dinâmica pedagógica, formação dos professores, gestão escolar – e de fatores extraescolares de natureza socioeconômica e social foi ganhando importância na formulação e execução de políticas educacionais e de ensino da educação básica e nas demandas da sociedade civil.




  Vale dizer que a discussão sobre a qualidade do ensino ministrado nas escolas da educação básica não esteve ausente da luta em favor da democratização do acesso escolar, tornando-se, aliás, preocupação central em certas fases, caracterizadas por Nagle (1974) como de otimismo pedagógico. A crítica aos conteúdos curriculares e aos métodos e técnicas de ensino empregados na escola tem sido objeto de debate desde o início do século XX, valendo mencionar o Manifesto dos Pioneiros da Educação, em 1932, e também políticas educacionais formuladas em âmbito federal destinadas a equipar com material pedagógico e tecnológico as escolas do país, em meados dos anos 1970 e, mais adiante, em outro contexto, é certo, em meados dos anos 1990, com a expansão da tecnologia educacional.




  Mais adiante é a própria dinâmica escolar que passa a ser focalizada, ganhando destaque a prática pedagógica desenvolvida nas escolas com relevo para a atuação do professorado e a gestão escolar. O professorado, entendido como mediador entre história social e pessoal, entre instituição escolar e sociedade, entre educação básica e sociedade, tem a sua prática pedagógica perscrutada, o que constitui um marco da articulação entre educação básica, ensino fundamental especialmente, e universidade, cuja produção acadêmico-científica desenvolvida nos cursos e programas de pós-graduação passou a subsidiar mais diretamente a sua formação inicial e continuada. Essa questão já preocupara os Pioneiros da Educação, como foram denominados os assinantes do manifesto já mencionado, e passou a ser foco de formulação de políticas educacionais e de ensino tanto para a educação básica como para a educação superior.




  O professorado do ensino fundamental passou a ser percebido como profissional que domina e organiza conhecimentos sistematizados, construídos e difundidos pela instância universitária, aos quais deveria se expor durante processo regulado de formação, e cuja crítica, advinda seja de novos conhecimentos, seja da prática profissional, seja da própria sociedade, necessita acompanhar e aprofundar de forma sistemática.




  O reconhecimento do professorado como profissional representa, aliás, um princípio constitucional – o da valorização dos profissionais do ensino (art. 206, item V) –, cabendo a uma política educacional para o ensino obrigatório, consequente e coerente com o estado atual do debate sobre educação escolar, explicitar e respeitar normas de recrutamento, implantar planos de cargos e carreira estabelecidos por injunção de políticas nacionais de educação, incentivar o aperfeiçoamento permanente, aprimorando os formatos hoje conhecidos, efetivar políticas salariais adequadas à importância social da tarefa docente, organizar sistema de avaliação de desempenho.




  Destaque-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), lei n. 9.394, de dezembro de 1996, constitui um passo à frente no processo de profissionalização docente, na medida em que se refere ao professorado como profissionais da educação, enfatizando, além dos conteúdos e suas tecnologias, a serem ministrados em processos formativos, a dimensão social e política da atividade educativa, aí incluindo a dinâmica escolar, o relacionamento da escola com o seu entorno mais amplo, a avaliação e a gestão.




  Por outra parte, ao reunir, de forma indissociável, escola e atividade docente na tarefa de assegurar a aprendizagem dos alunos, a LDB induz a delimitação de uma área de jurisdição, ao mesmo tempo em que estabelece os marcos orientadores dos projetos de formação de uma atividade que se tornou essencial à sociedade brasileira. Esse aspecto, analisado da ótica da sociologia das profissões, constituiria um indicador importante da passagem de uma ocupação para uma profissão.




  No que concerne à gestão escolar, a crítica à extrema centralização técnico-burocrática e ao desenvolvimento de processos participativos de planejamento e de gestão de políticas educacionais, de ensino e da própria escola, experimentados em diferentes estados da União, como o Congresso Mineiro de Educação, o Fórum Itinerante de Educação de Pernambuco, as Conferências Estaduais e Municipais de Educação, entre outros, consolidou o pleito por sua efetiva democratização, mesmo se permeada pelo confronto entre visões de democracia representativa versus democracia direta. Ressalte-se que a democratização da gestão nas instâncias educacionais foi transformada, igualmente, em princípio constitucional (art.  06, item V), o que indica mais uma vez a presença da sociedade civil no debate educacional.




  De fato, desde o início dos anos 1980, diferentes formas de gestão têm sido experimentadas tanto na formulação de políticas educacionais como na direção da escola. No que se refere às escolas, apesar dos avanços realizados e que têm sido disseminados em redes de pesquisa e sistematizados em revistas específicas, convivem: a) a forma tradicional centrada na direção, esta selecionada por concurso público, indicada por força política, eleita pelos segmentos da escola ou, também, pela comunidade; b) as formas colegiadas, nas suas diferentes visões; c) os conselhos escolares nos seus diversos formatos, inclusive aquele criado pelo Ministério da Educação (MEC) em 1997 como uma instância de direito privado na escola pública, com vistas ao recebimento direto de recursos financeiros para a manutenção e o desenvolvimento do ensino.




  Embora não haja estudo que aponte qual o estilo de gestão mais favorável à consecução dos objetivos escolares, se é que ele existe, parece claro já não ser possível fazer da escola o receptáculo de experimentos e inovações formuladas em instituições exteriores a ela, seja do ponto de vista pedagógico, seja do ponto de vista administrativo. Tampouco parece possível a escola isolar-se no desenvolvimento de sua tarefa de fornecer às novas gerações condições de acesso e de participação efetiva no que a humanidade construiu no que diz respeito a significados, conhecimentos, técnicas, tecnologia, propostas, crítica.




  Apesar disso, há adeptos de uma outra concepção que substitui as dimensões compartilhadas, cooperativas, coletivas, necessariamente presentes na ação educativa, porque remete a projetos de democratização da sociedade (Weber 1993) pela competição. Tal noção é propugnada frequentemente pelos defensores da autonomia das unidades escolares do ponto de vista pedagógico e do desenvolvimento institucional, que remete à visão de mercado.




  Essa posição oriunda de países anglo-saxões, de onde vem a inspiração do modelo administrativo implementado pela reforma universitária de 1968, vigente no país há mais de três décadas, pretendeu ser alternativa à política centralizada de administração e de controle do sistema escolar para fomentar a qualidade e a produtividade do ensino, enfatizar a ação pedagógica da escola, flexibilizar decisões, controlar o seu desempenho, tornar públicos os resultados de sua atuação.




  Na atualidade, convivem os dois modelos de gestão, até porque não foram ainda postos em questão mecanismos que privatizaram o espaço público da escola, como o Programa Dinheiro na Escola e também as orientações do Plano de Desenvolvimento Escolar. Desse modo, mesmo se o avanço da qualidade da escola pública não se restringe à dinâmica institucional, as atuais políticas educacionais da União apenas indiretamente estimulam a perspectiva de tomada coletiva de consciência dos determinantes da realidade escolar e dos espaços de mudança propiciados pela escola, pelo incentivo ao desenvolvimento de uma cultura de cooperação e de solidariedade, assegurada a dimensão pública da ação estatal.




  Nesse rápido percurso em que algumas conquistas obtidas pela associação nem sempre evidente entre educação, sociedade civil, instância acadêmica e sociedade política foram destacadas, é possível dizer que paulatinamente foi sendo desenvolvida a concepção de educação escolar como um direito social básico, como instância de construção coletiva de cidadania. Essa concepção, forjada em torno da necessária vinculação entre teoria e prática, sistematiza simultaneamente críticas à visão da educação como motor de transformação social individual (ascensão social) e societal (desenvolvimento econômico capitalista ou revolução socialista), bem como àquela que a concebe como instância de reprodução das relações sociais de produção ou como mecanismo de conservação do poder, do qual o clientelismo e o populismo são as principais expressões.




  Fica cada vez mais claro que a ação educativa institucional contém necessariamente dimensões de conteúdo e dimensão política tal como vem sendo reiteradamente afirmado desde os idos dos anos 1960 (Freire 1974), reconhecido a partir de meados dos anos 1970 (Saviani 1983, entre muitos outros), incorporado a políticas educacionais no decorrer dos anos 1980 e início dos 1990, assumido explicitamente no início deste século, tal como indicava a primeira versão do anteprojeto de reforma da educação superior divulgado ao final de 2004, quando se atribuíam à universidade pública funções de governo e de Estado, como a resolução de problemas sociais e regionais, por exemplo.




  Alguns aspectos da ciência brasileira




  À semelhança da educação, os fundamentos da atividade científica se pautaram pelo que se institucionalizou no mundo ocidental, em que a criação dos primeiros institutos de pesquisa e das primeiras faculdades de caráter profissional foi iniciativa direta do império ou se deu sob sua égide, conforme demonstram estudos sobre o desenvolvimento da ciência no Brasil, a exemplo dos de Simon Schwartzman (1979), de Regina Morel (1979) e de Ana Maria Fernandes (1990). A própria instituição universitária, que seria a principal fonte geradora de conhecimento, foi criada para cumprir rituais de visita de autoridades estrangeiras. É bem verdade que o processo é bem mais complexo, admitindo Cunha (1980) que, nas atividades formativas desenvolvidas em colégios, mosteiros e seminários, podem ser encontrados os primórdios da formação de nível superior no Brasil.




  De todo modo, importa registrar que a universidade como instituição que simultaneamente critica e gera conhecimentos, dissemina o conhecimento disponível nas diferentes áreas do saber, promove a formação profissional e enriquece o clima cultural teve a sua origem efetiva no Brasil com a fundação da Universidade de São Paulo (USP), projeto de um segmento social determinado, que percebia claramente a importância do desenvolvimento de um pensamento brasileiro, calcado na investigação sistemática, na construção de um projeto de nação.




  É bem verdade que, antes da USP, várias iniciativas de constituição de universidades foram experimentadas no Rio de Janeiro, no Paraná, em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul. Entretanto, nelas continuava a ganhar relevo a formação de alto nível, inspirada no modelo profissionalizante desenvolvido pelas faculdades existentes, em particular as de direito, medicina e engenharia. A formação de professores era introduzida com dificuldade, valendo anotar a experiência das “missões universitárias” da Universidade do Distrito Federal (UDF), desenvolvida entre 1930 e 1940, que consistia no agrupamento de professores iniciantes em torno de um professor sênior.




  Assim, pouco a pouco, foi sendo gerada massa crítica em diferentes áreas do conhecimento e do saber, que, após a Segunda Guerra Mundial, consolidou redes de intercâmbio e buscou organizar-se em sociedades científicas, bem como encontrar formas de obter apoio para o desenvolvimento de suas atividades em um país que optara pelo projeto de industrialização. Foi nesse contexto que, no final dos anos 1940 e início dos anos 1950, foram criadas pela comunidade científica ou com sua influência a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), a Campanha (hoje Coordenação) para o Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes), o Conselho Nacional do Desenvolvimento Científico (CNPq) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (atual BNDES). É desnecessário dizer que tais iniciativas tinham a marca de físicos, matemáticos, químicos, biólogos, embora também de agentes da administração pública e de pesquisadores sociais, tendo em vista a necessidade crescente de o país dispor de diagnósticos confiáveis para fundamentar os seus planos nacionais.




  Nesse mesmo contexto, houve a federalização de diversas faculdades profissionalizantes que haviam sido criadas por estados ou pela iniciativa privada, que foram reunidas sob a estrutura de universidades, processo denominado por Florestan Fernandes (1975) de “universidade conglomerada”, no qual mais importava o atendimento à universalidade do campo do saber do que propriamente a formulação de um projeto específico de produção e disseminação do conhecimento, cerne da atividade universitária.




  Desse modo, nas décadas de 1950 e 1960, acentua-se a defasagem entre a atividade universitária desenvolvida pela USP, ao lado da UDF e de alguns institutos de pesquisa que foram sendo constituídos nas diferentes áreas, uma das principais instâncias promotoras do conhecimento sobre o país e a fortiori sobre a educação brasileira, e as universidades recém-criadas, que continuavam a aprofundar o modelo de formação profissional que caracterizara as faculdades incorporadas.




  Essa tônica profissionalizante se manteve, mas foi paulatinamente acrescida da dimensão da produção de conhecimento corporificada na criação de cursos de pós-graduação stricto sensu em algumas universidades do país, em meados dos anos 1960, regulamentados pelo parecer do Conselho Federal de Educação (CFE) n. 977/1965. Tais cursos, de natureza acadêmica, de pesquisa e de cultura com vistas ao avanço do saber, deveriam conduzir à obtenção de diploma, que aliás passou a ser requerido por força da lei n. 5.540/1968 para o exercício da docência em universidades. Essa definição forneceu o lastro cultural que tem permitido identificar na realização de um curso de pós-graduação a busca de formação acadêmica de alto nível, calcada na pesquisa e destinada a suprir principalmente necessidades de professores para o ensino superior, que ensaiava, naquela década, sua primeira grande expansão de matrículas.




  O desdobramento dos cursos de pós-graduação stricto sensu em cursos de mestrado e de doutorado, não necessariamente sequenciados, em um contexto de formação superior marcado pelo caráter profissionalizante e, portanto, ainda carente de produção acadêmica e de titulação pós-graduada, transformou o curso de mestrado em titulação mínima para o recrutamento de docentes para as universidades públicas, sobretudo as federais. As características de tais cursos, apreendidas quantitativa e qualitativamente, passaram a ser avaliadas periodicamente pela Capes, associando-lhes concessão de bolsas de estudos e fomento, o que inegavelmente influenciou a elevação gradativa dos patamares já alcançados. De outra parte, os resultados obtidos na avaliação, sinalizando a maturidade acadêmica alcançada pelos diferentes cursos, induziram à constituição progressiva de programas de pós-graduação que, como se sabe, comportam cursos de mestrado e de doutorado, formato quase generalizado hoje em muitas áreas de conhecimento.




  Os Planos Nacionais de Pós-Graduação começaram a ser formulados e executados, a partir de 1974, sob a égide do Conselho Nacional de Pós-Graduação, órgão interministerial criado em 1973. Em 1981, em concomitância com a formulação do II Plano Nacional de Pós-Graduação, a Capes, organismo do MEC criado em 1951 com o objetivo de promover o aperfeiçoamento de pessoal de nível superior, com vistas a assegurar pessoal especializado em quantidade e qualidade suficientes ao desenvolvimento nacional, por meio da distribuição de bolsas de estudo, teve as suas atribuições ampliadas, ficando a seu cargo a formulação e a execução da política de pós-graduação, que se tornara objeto de preocupação e de intervenção sistemática de políticas governamentais.




  Os diversos atores (Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT; Financiadora de Estudos e Projetos – Finep; Fundo Tecnológico – Funtec; CNPq; Fundos Setoriais; comunidade acadêmica, entre outros) envolvidos direta ou indiretamente na questão do desenvolvimento do país e no projeto nacional que então se forjava eram instados, por ocasião da formulação daqueles planos, a disputar o estabelecimento de metas e ações para o desenvolvimento científico e tecnológico que findaram por pautar intervenções específicas, para enfrentar novos e antigos problemas de formação de massa crítica nas diversas áreas. E nesses momentos, frequentemente, a comunidade acadêmica brasileira, ou algumas de suas frações, conseguiu fazer valer regras e lógica próprias do campo científico, tão bem demonstradas por Bourdieu em relação à França. Regras e lógica que certamente se atualizam em novas conjunturas, como a que hoje se desenha, quando se impõem não somente um novo modo de produção do conhecimento, que responda tanto às demandas do desenvolvimento científico e tecnológico como às da própria sociedade, mas também novos lugares em que esse processo se desenvolve, não mais restritos às universidades, temática tratada de modo contundente, entre outros autores, por Santos (2004).




  Nesse contexto, as conquistas da pós-graduação em um passado tão próximo, que não ultrapassa 30 anos, mas que se tornaram marcos de referência para o presente, podem ganhar inteligibilidade no exame dos alvos dos diferentes Planos Nacionais de Pós-Graduação, prática iniciada no âmbito do II Plano Nacional de Desenvolvimento e do II Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico formulados em 1974. Nessa análise, é possível observar como alternadamente o provimento de condições acadêmicas indispensáveis à oferta de cursos de pós-graduação e a expansão com qualidade das possibilidades de formação pós-graduada constituem o principal foco de tais planos. Há certamente a anotar uma tensão entre as prioridades estabelecidas nas políticas governamentais e a própria dinâmica institucional formadora, caracterizada nas universidades pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, que relativiza a dimensão profissionalizante da formação pós-graduada.




  Assim, o I Plano Nacional de Pós-Graduação (1974-1979) volta-se para o principal agente da criação de um ethos acadêmico nas universidades – os professores –, tendo como principal objetivo a expansão dos cursos de pós-graduação stricto sensu e de vagas respectivas visando à titulação. Para tanto, foi criado um mecanismo indutor denominado Programa Institucional de Capacitação Docente (PICD), cujo efeito multiplicador, em curto prazo, seria a melhoria da qualidade da formação graduada. De fato, as universidades, dentro de poucos anos, puderam se beneficiar de um corpo docente que aprendera durante a sua formação em cursos de mestrado a desenvolver pesquisa, trazendo uma nova visão de formação universitária e de interlocução acadêmica.




  O II Plano Nacional de Pós-Graduação (1982-1986), implementado, segundo Martins (2002, p. 303), em período de crise econômica, “resultando em retração de recursos o financiamento da pós-graduação”, teve duas tônicas principais. A primeira, voltada para o incremento da qualidade da formação pós-graduada, consolidando a avaliação instituída em 1976, pela provisão de infraestrutura compatível com as necessidades de informações confiáveis sobre o desempenho dos cursos, bem como aprimorando os critérios e mecanismos de avaliação. Ou seja, voltada para a melhoria das instituições formadoras, mas também das agências de fomento que proviam os recursos financeiros e técnicos requeridos para uma formação de elevado nível. A segunda tônica desse plano voltava-se para os resultados da pós-graduação, com ênfase na necessária vinculação da produção científica com o setor produtivo e na preocupação com o atendimento às necessidades de pessoal especializado para o mercado de trabalho. Introduzia-se, assim, explicitamente, a consideração das demandas econômicas e sociais na produção do conhecimento e da formação a ser oferecida. Esta última preocupação orientou o destaque dado à pós-graduação lato sensu, caracterizada pelo seu sentido prático-profissional, cuja oferta a partir daquele momento não fez senão se multiplicar tanto em universidades como em outras instituições de educação superior, tendência que persiste até hoje.




  Da perspectiva de consolidar experiências positivas de formação de alto nível e de dar substância à ideia de formação pós-graduada calcada na produção de conhecimento, o III Plano Nacional de Pós-Graduação (1986-1989) visou, sobretudo, à institucionalização da pesquisa como aspecto inerente à formação pós-graduada e a sua integração no sistema nacional de ciência e tecnologia, legitimado com a criação do Ministério de Ciência e Tecnologia, no governo da Nova República. Ou seja, a dimensão acadêmica volta a obter destaque, mas agora já mesclada com o atendimento das necessidades da sociedade brasileira nos seus diferentes campos.




  O IV Plano Nacional de Pós-Graduação (1996-2000) não chegou a ultrapassar a fase de documento preliminar, denominado Discussão da Pós-Graduação Brasileira. Entretanto, suas preocupações aprofundam questões não resolvidas na atualidade como, por exemplo, a relação entre formação pós-graduada, desenvolvimento nacional e mercado de trabalho. Por outro lado, antecipa novas questões, que constituem o desdobramento anunciado de ações no nível das instituições de ensino superior, como a integração entre programas e cursos de pós-graduação e graduação, o desequilíbrio regional na oferta de formação pós-graduada, bem como introduz preocupações que se situam no nível operacional, como a necessária integração entre órgãos de fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico.




  Continua em cena a crítica à ênfase acadêmica na formação de pós-graduados, debate que ensejou a realização de estudos com egressos de programas e cursos de diferentes áreas do conhecimento (Velloso 2002) com o objetivo de buscar fundamento para a diversificação do modelo vigente. Opta-se, então, pela combinação de dois modelos: o acadêmico e o profissional, devendo este último, inicialmente, ser experimentado em nível de mestrado.




  O V Plano Nacional de Pós-Graduação (2005-2010), se pode ser assim chamado, foi concluído ao final de 2004; nele se destaca a importância de expandir significativamente o sistema de pós-graduação, mais uma vez com o fito de qualificar o sistema de ensino superior, tal como ocorreu em 1974, mas, diferentemente daquele plano, o atual não tem a expansão como foco, mas a qualificação do sistema de ciência e tecnologia e do setor produtivo, ou seja, reafirma a necessidade de combinar o atendimento às demandas do desenvolvimento científico e tecnológico com aquelas provindas da sociedade brasileira. A superação das assimetrias e desigualdades regionais e estaduais volta a ser selecionada como prioridade, acrescentando-se a importância da desconcentração da oferta de formação nesse nível. Ou seja, 20 anos depois, o debate sobre as desigualdades na oferta de formação, nas suas diferentes formas, entre regiões e entre áreas de conhecimento, alcança um novo patamar, transformando-se em indicador da democratização da formação de alto nível.




  Veja-se o que tal sequência temporal produziu concretamente como resultado, seja em atendimento institucional, seja por áreas de conhecimento, seja por região do país. Essa caracterização da formação pós-graduada será feita considerando-se a organização acadêmica, com destaque para os indicadores tradicionais, como número de cursos, corpo docente, alunos.




  Em 1976, existiam no Brasil 761 cursos de pós-graduação, 561 cursos de mestrado e 200 de doutorado. Dez anos após, esse montante quase duplicou: eram 1.162 cursos, 829 de mestrado e 353 de doutorado. Nos dez anos seguintes, entre 1986 e 1996, a expansão se manteve acelerada, com maior incremento na oferta de cursos de doutorado. Em 1996, havia no Brasil 1.815 cursos de pós-graduação, 1.186 de mestrado e 616 de doutorado. Em 1999, são instituídos os primeiros cursos de mestrado profissional, que enfatizam “estudos e técnicas diretamente voltadas ao desempenho de um alto nível de qualificação profissional” (Capes, em http://www.capes.gov.br), em número de 18, montante que passa a 132 em 2000, indicando a paulatina diversificação do modelo de pós-graduação que vem se consolidando desde meados de 1970.




  Em 2005, o total de cursos de pós-graduação praticamente duplicou em relação a 1996. De fato, há 2.972 cursos, 1.803 de mestrado e 1.037 de doutorado. Nesse ano, conforme o mapa da pós-graduação no país, elaborado pela Capes, estavam matriculados 122.295 alunos em 1.925 programas e cursos reconhecidos pelo MEC, dos quais 44.112 são bolsistas.




  Tal como no início da ampliação dos cursos de pós-graduação na década de 1970, é nas universidades federais que são observadas as principais iniciativas de formação pós-graduada, tanto de mestrado como de doutorado: eram 835 cursos de mestrado e 428 de doutorado no ano 2000. Tais iniciativas se localizam, em seguida, nesse mesmo ano, nas instituições de ensino superior (IES) estaduais – 441 cursos de mestrado e 323 de doutorado. Em 2000, as IES particulares eram responsáveis por 174 cursos de mestrado e 69 de doutorado, o que demonstraria mais uma vez que a atividade de pesquisa se desenvolve nas IES públicas, de onde advém, aliás, mais de 80% da produção acadêmica disponível, conforme assinalaram Trigueiro e Sobral, em estudo publicado em 1997.




  A oferta de cursos de mestrado e de doutorado se distribui quase equitativamente em algumas grandes áreas do conhecimento, havendo, no entanto, nítida prevalência de cursos na área de saúde e de ciências humanas, as quais, em 2005, ofereciam respectivamente 590 e 422 cursos, sobretudo de mestrado, em ambas. As demais grandes áreas tradicionais oferecem em torno de 310 cursos e um pouco acima disso, como é o caso das ciências agrárias, ciências biológicas, ciências da terra e ciências sociais aplicadas, que, igualmente, ainda priorizam o mestrado. A grande área de linguística, letras e artes, bem como aquelas classificadas como “outras”, não chegam, no entanto, respectivamente, a superar 170 cursos ou programas. Quase todas as grandes áreas de conhecimento duplicaram a oferta de cursos de doutorado entre 1990 e 2000, valendo anotar que a primeira iniciativa multidisciplinar nesse nível de formação data de 1994, chegando a 16 em 2000. Os cursos de mestrado multidisciplinares tiveram início alguns anos antes, em 1987, somando 54 no ano 2000.




  O número de docentes doutores atuando em cursos e programas de pós-graduação mais do que duplicou no período 1987-2001, tendo passado de 10.814 a 25.587, já representando essa titulação requerida, em 2001, 98,6% do corpo docente que atuava nas instituições que oferecem formação pós-graduada. Ou seja, a pós-graduação teve o efeito acadêmico esperado no que concerne à qualificação do corpo docente das universidades e a fortiori à institucionalização da indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão.




  Na grande área das ciências humanas, na qual se insere a educação, são oferecidos 422 cursos, dos quais 279 reconhecidos, em 2005. Os cursos da área de educação chegam a 103, dos quais 73 são reconhecidos, distribuindo-se estes últimos em 22 estados da União, inclusive os situados nas regiões Norte, que conta com dois cursos de mestrado, e Centro-Oeste, que oferece oito cursos de mestrado e dois de doutorado. É bem verdade, como seria de esperar, que a maior oferta de tais cursos ocorre nas regiões Sul e Sudeste, respectivamente 18, cinco ofertando também o doutorado, e 35, sendo 17 programas, onde aliás situam-se as iniciativas pioneiras de formação pós-graduada na área. No país todo, 30 instituições têm programas de pós-graduação na área de educação, oferecendo cursos de doutorado e de mestrado, quatro dos quais obtiveram conceito 6 na última avaliação da Capes; 18 cursos tiveram conceito 5 e cinco, conceito 4, ou seja, cerca de 90% dos programas dessa área podem ser caracterizados como de qualidade consolidada.




  Quando se observa a distribuição de programas e cursos nas diferentes áreas no país, segundo regiões, verifica-se que é nas regiões Norte e Centro-Oeste que se observa o menor número de cursos e de programas de pós-graduação: 88 e 168, respectivamente, o que, no entanto, não pode ser interpretado imediatamente como defasagem, tendo em vista a densidade populacional dessas regiões e as próprias características do desenvolvimento educacional ali desencadeado.




  Alguns dos resultados desse processo podem ser apreendidos no desenvolvimento de políticas educacionais, se bem que o seu impacto também poderia ser avaliado em relação às diferentes áreas do conhecimento, sendo a mais visível a própria política de ciência e tecnologia, que ganhou foro de ministério com o advento da Nova República, no governo Sarney, ou seja, no âmbito da luta democrática em que a sociedade civil e a instância acadêmica conseguiram influir mais diretamente na sociedade política.




  Desenvolvimento social




  O desenvolvimento social poderia ser definido como um dos desdobramentos da ação universitária, tendo em vista a importância que o conhecimento produzido nas diferentes áreas exerce sobre a definição e a execução de políticas. Essa, aliás, é uma das tônicas do anteprojeto de reforma universitária divulgado para debate em fins de maio de 2005.




  Com efeito, a universidade é reconhecida não somente como instância de geração de novos conhecimentos, tecnologias, cultura e arte, de disseminação e transferência de conhecimentos e tecnologias, de preservação e difusão do patrimônio histórico-cultural, artístico e ambiental e de provimento de formação acadêmica e profissional em padrões de qualidade reconhecidos nacional e internacionalmente, mas também como instância de articulação com a sociedade, visando contribuir por meio de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão para o desenvolvimento educacional, socioeconômico e ambiental sustentável de sua região. Ou seja, dela é esperado que cumpra a sua função por meio do ensino, da pesquisa e da extensão.




  Se tais compromissos estão pela primeira vez expressos em um anteprojeto de lei, vale dizer que, na prática, muitas universidades, as públicas principalmente, não pautaram apenas as suas pesquisas por preocupações acadêmicas, no sentido de fazer avançar o conhecimento, mas também se voltaram para questões candentes da atualidade como, aliás, foi recentemente demonstrado por Fernanda Sobral (2003), da Universidade de Brasília (UnB). Longe de ignorar problemas e temáticas prioritárias do ponto de vista social e econômico, a política científica e tecnológica tem se voltado para a




  implantação de um modelo misto de desenvolvimento científico e tecnológico que procura associar dois tipos de procedimento: o desenvolvimento impulsionado pelas demandas da própria ciência, ou seja, pelo mercado científico, e aquele orientado pelas demandas econômicas e sociais ou pelo mercado econômico e social, talvez no sentido de uma combinação entre o modo mais acadêmico e o chamado novo modo de produção do conhecimento. (Sobral 2003, p. 168)




  Nesse sentido, segundo a autora, preserva-se a autonomia da ciência, mas são enfatizadas necessidades da sociedade, inclusive as de ordem econômica. É bem verdade que, como a autora reconhece, embora o desenvolvimento social estivesse nos objetivos gerais da política científica e tecnológica, nas ciências humanas, em que se incluem a educação e a sociologia, os temas sociais ainda careciam de espaço no Plano Plurianual do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT (2000-2003), nos Fundos Setoriais e no Programa Institutos do Milênio (redes de pesquisa estabelecidas segundo prioridades definidas pelo MCT com base na premissa de que o conhecimento deve contribuir para o desenvolvimento econômico, mas também para a resolução dos problemas sociais).




  Ao que parece, a pós-graduação em ciências humanas vem fazendo a sua parte desde que políticas educacionais e de ensino, inclusive legislação educacional, têm tido participação ativa da comunidade acadêmica, sendo objeto de estudo sistemático não somente nos grupos de trabalho da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), mas também nos das associações científicas de áreas como psicologia, geografia, história, letras, antropologia e ciências sociais, cuja produção vem alimentando o debate a respeito das questões educacionais.




  No que concerne à educação, vale destacar o relacionamento da instância universitária com a educação básica, particularmente o ensino fundamental, nível do qual tem sido defensora inconteste e baluarte da reivindicação por sua generalização, tendo o ensino público como foco. Uma síntese, em época mais recente, pode ser localizada no debate que precedeu e acompanhou o período da Constituinte, da formulação da Nova LDB, bem como da elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente, do Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2002) e, mais adiante, da LDB sancionada em 1996 e do Plano Nacional de Educação sancionado em 2001, sem deixar de estar presente no debate suscitado pela definição por parte do MEC dos Parâmetros Curriculares Nacionais, pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos, Educação Rural, Educação Indígena, Referências Nacionais para a Qualidade do Ensino Fundamental, Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica em Nível Superior, relação entre União, estado e município, Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, Financiamento da Educação, Gestão Escolar e da Política Educacional, entre muitas outras discussões que têm ocorrido no Brasil desde a retomada das questões educacionais na Reunião Anual da SBPC, realizada no Recife em 1974.




  Além disso, desde o final dos anos 1970, representantes da comunidade acadêmica passaram a dirigir secretarias de educação de estados e municípios, assim como a sedimentar a avaliação por pares nos órgãos de fomento e na definição de políticas de ciência e tecnologia. Aliás, a ação conjunta de instituições cinquentenárias criadas por acadêmicos das diferentes áreas do conhecimento com clara visão da importância da formação de excelência para a construção do futuro do país, em um momento em que ganhava relevo a questão do desenvolvimento nacional, foi fincando raízes graças a uma atuação articulada, frequentemente arriscada em determinadas circunstâncias, de intelectuais, pesquisadores e dirigentes políticos que tinham em comum o anseio de inserir o Brasil na comunidade científica e tecnológica internacional.




  A questão da efetivação da escolaridade obrigatória pôs em relevo a necessária articulação entre as instâncias do poder público no atendimento escolar, definido como direito social básico, bem como a avaliação de experiências educacionais desenvolvidas no âmbito de movimentos sociais ou realizadas por grupos sociais de variadas orientações político-ideológicas. A cooperação entre as três esferas de poder, aventada sobretudo no início da década de 1980, especialmente entre estados e municípios, impôs-se da perspectiva de implementação de políticas educacionais pactuadas, construídas conjuntamente e, por isso mesmo, geradoras de corresponsabilidade, de unidade de orientação pedagógica e favorecedoras da superação paulatina do padrão paternalista de relacionamento, em contexto perpassado pela crítica ao padrão clientelista ainda largamente vigente. Nesse âmbito, também era discutida e proposta a definição clara de critérios para a alocação de recursos públicos em escolas, questão que somente veio a ser enfrentada, talvez não da forma mais adequada, a partir de meados da década de 1990.




  Esse debate propiciou de algum modo um processo de autoconhecimento e de ação articulada, favorecendo o estabelecimento de novas configurações no quadro educacional de muitas municipalidades e de diversos estados, integrando redes públicas, multiplicando oportunidades educacionais, mas também melhorando a qualidade do ensino ministrado, que, é bem verdade, está ainda longe de ser o almejado.




  E a reflexão sobre a qualidade, conforme já mencionado, remete também a fatores intraescolares, que possam compensar ou não fatores extraescolares, como foi o caso da educação infantil, com as suas políticas compensatórias de natureza linguística e cultural, cuja crítica suscitou intenso programa de pesquisas que apresentava a criança como criadora de cultura e produzida na cultura, como lembra Kramer (2004) em texto recente sobre a atuação da Fundação Carlos Chagas, influenciando a formulação de políticas educacionais na última década, inclusive a inserção da educação infantil no âmbito da educação básica, tal como disposto na LDB.




  Um outro desdobramento da luta pela qualidade do ensino é a profissionalização do professorado, cuja valorização constitui um dos princípios constitucionais e tornou-se um dos cernes da LDB, à medida que ganhou destaque como Título VI. O que está ali proposto como formação de nível superior, antigo pleito da academia, no entanto, ainda hoje é objeto de disputa, contrapondo o que foi denominado base comum nacional, com a docência como fundamento, oriunda da instância acadêmica desde o final dos anos 1970, e as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo órgão de Estado, Conselho Nacional de Educação. Não cabe, aqui, entrar nesse debate, mas apenas salientar a intensa polêmica suscitada tanto entre a comunidade acadêmica e as entidades representativas de professores, como nas instâncias públicas com caráter regulador.[2] Mas importa ressaltar que a LDB explicitou a complexidade envolvida na atividade de ensino, apresentando as incumbências dos docentes (art. 13)[3] e as dos estabelecimentos de ensino (art. 12),[4] aspectos que, certamente, não podem ser desconsiderados em processos formativos.




  * * *




  Os aspectos até aqui aventados ressaltam como educação, ciência e desenvolvimento social estão interligados, constituindo o grande desafio da atualidade. É alvissareira a ideia de vincular a universidade ao projeto de nação, como elemento estratégico da consolidação da soberania e da democracia, tal como indicado no anteprojeto do estabelecimento de normas gerais para a educação superior. Com efeito, incluir entre as finalidades da educação superior o atendimento das necessidades sociais de formação e de conhecimentos avançados e o aprimoramento da educação e das condições culturais para a garantia dos direitos sociais e do desenvolvimento econômico e ambiental sustentável constitui passo importante no relacionamento entre os três termos, aqui objeto de reflexão. Tão importante quanto o reconhecimento de que a educação superior tem compromisso social e de que ela o cumprirá mediante a garantia, entre outros aspectos, da articulação com a educação básica, é sua interação permanente com a sociedade e o mundo do trabalho, urbano e rural, com a inserção regional, nacional ou internacional de suas atividades.




  Que a instância acadêmica, especialmente a universidade pública, possa cumprir a sua função social de bem público mediante o ensino, a pesquisa e a extensão, dando destaque à articulação com os demais sistemas de ensino com vistas à qualificação da educação básica e à expansão da educação superior, à cooperação na redução de desigualdades regionais, mediante políticas e programas públicos de investimentos em ensino e pesquisa e de formação de docentes e de pesquisadores, e se volte para a formação e a qualificação de quadros profissionais especificamente direcionados ao atendimento de necessidades de desenvolvimento econômico, social, cultural, científico e tecnológico regional, do mundo do trabalho, em todas as suas dimensões.




  A consecução dessa perspectiva demandará nova estrutura de universidade pública e de cursos a ser comandada, simultaneamente, pelas suas finalidades tradicionais – produção de conhecimento, cultura e saber nas diferentes áreas; disseminação do conhecimento, do saber e da tecnologia disponíveis; formação profissional; criação, dinâmica e sedimentação de clima cultural – sem descurar a sua dimensão crítica, tanto do conhecimento, do saber e da tecnologia que produz e da formação que promove, como da própria sociedade, mas também considerando a necessidade de sua massificação, tendo em vista os contínuos requerimentos de atualização para fazer face às rápidas mudanças de que são alvo os diferentes setores sociais e também o setor produtivo e o de serviços.




  Importa, pois, que o projeto de universidade pública, condição indispensável de um projeto de nação, possa encontrar o patrocínio de um ou mais segmentos sociais, no qual se esclareça o lugar do Estado na formação de profissionais e de massa crítica, considerando ações conjuntas com os mais diversos setores sociais, aí incluídos os sindicatos, as empresas e o setor privado de modo geral.




  A formulação deste projeto de universidade brasileira permitiria o delineamento de novos horizontes, mesmo para o corpo docente atual e futuro, que poderia voltar a se perceber como o principal indutor da ação universitária. Hoje, o professorado de universidade federal é praticamente instado a se deixar atrair pela iniciativa privada na área do ensino e da pesquisa, sendo o principal formulador de muitos de seus projetos institucionais.




  Que o aprofundamento do debate sobre a universidade reforce ou consolide laços com os diversos segmentos sociais envolvidos na formulação de projetos político-sociais comprometidos com a construção da democracia.




  Que as novas gerações de estudantes e de professores saibam explorar as contradições presentes no processo de uniformização globalizada, do qual as políticas educacionais e do ensino superior constituem apenas uma faceta.
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